
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.534 - SP (2018/0035800-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EMILIO BARALDI 
ADVOGADOS : ANIS SLEIMAN E OUTRO(S) - SP018454 

 CARINA CONFORTI SLEIMAN  - SP244799 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. INTERPRETAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 102 DA CF/88. 

 I - Trata-se, na origem, de ação ordinária objetivando a readequação 
da renda mensal recebida a título de benefício previdenciário com aplicação do 
novo teto instituído pelas Emendas Constitucionais n. 20/98 e 41/03. Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte,  conheceu-se do agravo em recurso especial para não 
conhecer do recurso especial.

II - Verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório 
constante dos autos, decidiu que o benefício do recorrente não foi limitado ao 
teto previdenciário. Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

III - Ademais, a aplicação das EC n. 20/98 e 41/03 aos benefícios 
concedidos antes da sua vigência cinge-se à interpretação de regramentos e 
princípios constitucionais, o que inviabiliza a apreciação da questão por este 
Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do 
disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 
competência. Verificado que a matéria veiculada no recurso especial é própria 
de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior 
Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. 

IV - No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes: AgRg no 
REsp n. 1.539.073/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
turma, julgado em 3/9/2015, DJe 18/9/2015; REsp n. 1.672.259/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 
30/6/2017.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 03 de outubro de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.534 - SP (2018/0035800-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu agravo 

interposto por Emílio Baraldi contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 

105, III, a, da Constituição Federal objetivando reformar o acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

AGRAVO (ART. 557, § 1°, DO CPC). PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. NOVOS LIMITES MÁXIMOS INSTITUÍDOS PELAS EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS N° 20/98 E 41/03. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO NÃO LIMITADO AO TETO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.

I- No tocante ao questionamento sobre a ausência de fundamentação e 
pronunciamento acerca dos documentos e cálculos, o juiz não é obrigado a examinar 
todos os fundamentos trazidos pela parte, desde que encontre e explicite argumentos 
outros suficientes para a solução do litígio. Imprescindível, sim, que no contexto do 
caso concreto, decline motivadamente os argumentos embasadores de sua decisão, 
em respeito ao princípio constitucional da motivação das decisões judiciais.

II- O salário-de-benefício da parte autora não foi limitado ao teto 
previdenciário em razão dos novos limites máximos instituídos pelas Emendas 
Constitucionais n° 20/98 e 41/03 - no valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 
reais) e R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). O debate acerca do valor a ser 
utilizado como limite máximo perde sua utilidade prática, caracterizando-se a 
ausência de interesse de agir.

III- O art. 557, caput, do CPC, confere poderes ao Relator para, 
monocraticamente, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior, sendo que o § 1°-A, do mencionado art. 557, confere poderes para dar 
provimento ao recurso interposto contra o decisum que estiver em manifesto 
confronto com súmula ou jurisprudência das Cortes Superiores. Considerando que, 
no agravo, não foi apresentado nenhum fundamento apto a alterar a decisão 
impugnada, forçoso manter-se o posicionamento adotado, o qual se encontra em 
consonância com a jurisprudência dominante do C. STJ.

IV- Matéria preliminar rejeitada. No mérito, agravo improvido.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 489, II e § 1º, 
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543-B, § 3º, 1.022, 1.039 e 1.040, II, todos do CPC/2015.

Sustenta, em síntese, que o Tribunal de origem contrariou tese firmada em 

repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE n. 564.354/SE e na QO no 

AI n. 791.292/PE, quanto à incidência dos novos tetos para os benefícios previdenciários, 

estabelecidos pelas EC n. 20/98 e 41/2003.

O recurso especial foi inadmitido com base no não conhecimento de recurso 

especial por violação de dispositivos e princípios constitucionais e pela incidência da Súmula n. 

7/STJ.

Interposto agravo, o recorrente apresenta argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.534 - SP (2018/0035800-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro às convicções do 

julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, decidiu que o 

benefício do recorrente não foi limitado ao teto previdenciário.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados 

como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o 

que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ademais, a aplicação das EC n. 20/98 e 41/03 aos benefícios concedidos, 

antes da sua vigência, cinge-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, o 

que inviabiliza a apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame 

jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 

usurpação daquela competência. 

Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 

própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior Tribunal 
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de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal. 

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE 
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A despeito da alegação de violação à legislação infraconstitucional federal 
nas razões de recurso especial, a controvérsia girou em torno da aplicação dos tetos 
das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 aos benefícios concedidos 
anteriormente à vigência da CF/1988 e foi decidida sob enfoque eminentemente 
constitucional, com a aplicação do entendimento do STF, firmado nos autos do RE 
564.354.

2. A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 
pois aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que 
a adoção pelo Tribunal de origem de fundamento exclusivamente constitucional na 
solução da lide, inviabiliza a apreciação da matéria em sede de recurso especial, sob 
pena de usurpação da competência do STF.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.539.073/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 3/9/2015, DJe 18/9/2015.)

PROCESSUAL   CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  VIOLAÇÃO  A  
DISPOSITIVO  DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  EXAME  VIA  APELO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. REVISÃO. 
TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98   E   41/03.   QUESTÃO   
DIRIMIDA  SOB  ENFOQUE  EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.  
ANÁLISE  VEDADA.  USURPAÇÃO  DA COMPETÊNCIA DO STF. ALÍNEA  
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 

1. O exame da violação de dispositivo constitucional (art. 5º, II, da 
Constituição Federal) é  de  competência  exclusiva  do Supremo Tribunal Federal, 
conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

2.  O  Tribunal  de origem consignou: "conforme se pode verificar do 
julgamento,  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, do RE 564.354/SE, com força de 
repercussão geral, o reconhecimento do direito 'à aplicação imediata  do  art. 14 da 
Emenda Constitucional n.º 20/1998 e do art. 5º   da   Emenda   Constitucional   n.º   
41/2003   aos   benefícios previdenciários  limitados  a  teto  do  regime geral de 
previdência estabelecido  antes  da vigência dessas normas, de modo que passem a 
observar  o  novo teto constitucional', decorre do reconhecimento da subsistência  
do  direito  do segurado, integrante do seu patrimônio jurídico - ainda que não para 
fins de pagamento -, àquela parcela do salário-de-benefício  excluída  do  cálculo  da  
RMI  por  força  da limitação  ao  teto  do  salário-de-contribuição.  Ou seja, autoriza 
concluir que a limitação estabelecida pelo art. 29, § 2º, da Lei n.º 8.213/91  somente  
tem  aplicabilidade  para  fins  de  pagamento do benefício. (...) Assim, diante da 
expressa previsão legal, tenho que merece  acolhida  o  pedido,  devendo,  inclusive, 
ser observados os reflexos  das  alterações  dos  tetos  pelas Emendas 
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Constitucionais 20/98  e  41/2003 nos benefícios previdenciários concedidos antes 
da sua  vigência, forte no entendimento proferido no RE 564354/STF. Com efeito,  
em  síntese, entendeu o STF que toda vez que for alterado o teto  dos benefícios da 
Previdência Social, este novo limitador deve ser  aplicado sobre o mesmo 
salário-de-benefício apurado por ocasião da  concessão, reajustado (até a data da 
vigência do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a 
fim de se determinar,  mediante  aplicação  do  coeficiente de cálculo, a nova renda  
mensal  que  passará  a  perceber  o segurado" (fls. 163-165, e-STJ,  grifei).  

3.  Com  efeito,  o  acórdão  recorrido apreciou a questão sob o enfoque de 
interpretação eminentemente constitucional.

Dessarte,   a   apreciação  da  matéria  em  Recurso  Especial  fica 
inviabilizada,   sob  pena  de  usurpação  da  competência  do  STF. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.539.073/PR, Rel. Ministro Mauro Cambpell Marques,  Segunda  
Turma, DJe 18.9.2015; e AgRg no AREsp 554.901/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 27.8.2015. No mesmo sentido,  confira-se  ainda  a  seguinte  
decisão  monocrática: REsp 1.508.997/SC, Relator Ministro Og Fernandes, DJe de 
25.5.2017.

4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre  demonstrar  as circunstâncias que identificam ou assemelham os  casos  
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto  dos  acórdãos  recorrido  e  paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico   entre  ambos,  com  o  intuito  de  bem  caracterizar  
a interpretação  legal  divergente.  O  desrespeito a esses requisitos legais  e  
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, art.

1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial previsto na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.672.259/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0035800-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.249.534 / 
SP

Números Origem:  00097737120134036183  201361830097735  97737120134036183

PAUTA: 03/10/2019 JULGADO: 03/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMILIO BARALDI 
ADVOGADO : CARINA CONFORTI SLEIMAN  - SP244799 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMILIO BARALDI 
ADVOGADOS : ANIS SLEIMAN E OUTRO(S) - SP018454 

 CARINA CONFORTI SLEIMAN  - SP244799 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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